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    PREFÁCIO




    A sujeição passiva das obrigações tributárias é tema de profunda e constante reflexão da doutrina nacional, sendo, entre tantos, um assunto ainda mal resolvido. Com efeito, o estudo sobre os sujeitos obrigados por força de lei ao pagamento de tributos é tema de centralidade no âmbito do Direito Tributário, seja pela sua importância para uma concepção sólida a respeito da própria estrutura da norma tributária, seja porque o próprio CTN cuida detidamente da matéria entre os seus artigos 121 a 138. Mais do que tudo, uma pacificação sobre o tema traria segurança jurídica necessária a investimentos, pois o atual cenário se torna absolutamente impreciso quando diretores, gestores, sócios de capital etc. podem ou não responder por passivos tributários.




    Outrossim, a riqueza jurisprudencial sobre a matéria – seja em âmbito administrativo, seja judicial – impulsiona sempre e sempre a elaboração de dissertações de mestrado e teses de doutoramento. Basta verificar os sumários das mais autorizadas revistas em matéria tributária para constatar a veracidade do que se está a afirmar.




    É nesse contexto que recebemos o honroso convite para prefaciar a presente obra. Trata-se de dissertação de mestrado do Autor, intitulada “A solidariedade passiva do art. 124, I, do CTN e as suas interpretações antinômicas”, perante a festejada Faculdade de Direito Milton Campos.




    Sobre o Autor, a honra é ainda maior, pois ainda quando aluno demonstrava um espírito crítico do estado das coisas bastante aguçado e traz a este professor um grande orgulho ao verificar que este espírito, tão necessário à pesquisa científica ainda permanece vivo. Mais do que isso, a este sentimento verificamos em seu trabalho um amadurecimento acadêmico e prático que somente contribui para um trabalho que, acima de tudo, busca respostas seguras dentro do Sistema Jurídico.




    O Autor inicia seu pensamento discorrendo sobre a força normativa dos princípios, sobretudo o princípio democrático. Em sua visão, no paradigma do neoconstitucionalismo, o princípio democrático – especialmente levando-se em conta o modelo de democracia participativa albergado pela CR/88 – exige a “a justificação devidamente motivada, fundamentada, logicamente coerente e historicamente aceitável”. Qual o objeto a ser justificado? Qualquer manifestação do Direito. Por tal razão é que o Poder Legislativo, quando da elaboração das leis e os Poderes Executivo e Judiciário, quando de sua aplicação, devem motivar seus atos. E não apenas os operadores do Direito: também os seus intérpretes estariam sujeitos a esta necessidade de motivação, sob pena de incorrer em arbitrariedade, conceito de todo oposto ao princípio democrático.




    Em seguida, o Autor passa a discorrer sobre as correntes que se desenvolveram no tributarística nacional em torno da interpretação do art. 124, I do CTN. Dispõe este artigo que são solidariamente obrigadas “as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal”.




    Uma primeira linha doutrinária, identificada pelo Autor como veiculadora de uma interpretação econômica da solidariedade, sustenta que o “interesse comum” a que alude o referido dispositivo diz respeito ao auferimento de benefício com a situação posta na norma tributária como apta a fazer nascer a respectiva obrigação. Ademais, afirma-se que o art.124, I do CTN exigiria uma relação indireta com o aspecto material da hipótese de incidência. É dizer, a solidariedade poderia advir de um mero interesse econômico do sujeito com a substância tributável, descrita na hipótese normativa. Também a participação nos atos ilícitos conduziria à solidariedade.




    Segundo o autor, esta seria a posição fazendária – até porque expressamente reproduzida pelo Parecer Normativo COSIT nº 04/2018 e dominante na jurisprudência do CARF – cujos fundamentos (ainda que de modo incipiente) seriam tanto a capacidade contributiva (tomada em uma acepção positiva, como grandeza a ser necessariamente alcançada pela Fiscalização) quanto a prevalência da essência sobre a forma, de nítido viés consequencialista, aberta a uma interpretação econômica dos fatos jurídicos.




    Lado outro, uma outra corrente doutrinária confere uma interpretação restrita ao art. 124, I. Segundo esta linha de pensamento, o interesse comum a que alude o citado dispositivo seria um interesse jurídico, isto é, só o sujeito situado no mesmo polo obrigacional daquele que realiza o fato gerador poderia ser solidariamente obrigado ao pagamento do tributo. Esta concepção de solidariedade, para fins tributários, estaria de acordo com a concepção privatística de solidariedade, insculpida no art. 264 do Código Civil, que assim dispõe: “há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda”.




    Feitas essas exposições, o Autor passa a buscar uma reconstrução das referidas correntes. Seu objetivo é buscar uma fundamentação que seja “lógica, coerente, fundamentada e historicamente sustentável por meio de um arquétipo que retire, das teses acima, a pecha decisionista que pesa sobre elas, no todo ou em parte”.




    Quanto à primeira corrente, assevera o Autor que ela veicula “um pensamento consequencialista, calcado num senso comum de justiça fiscal”. Para efetuar a reconstrução pretendida, ele retoma as bases teóricas do consequencialismo jurídico, estribado sobretudo nas lições de Dworkin e MacCormick, para concluir que o modo como o Fisco interpreta o art. 124, I do CTN não passa em um teste de suas premissas perante a aquela teoria. Contudo, se tal posição se justificasse com base no princípio da isonomia (tendo a capacidade contributiva como sua diretriz), haveria uma fundamentação juridicamente razoável.




    No que diz respeito à segunda corrente, o Autor vislumbra uma ausência de fundamentação para que o termo “interesse comum” seja qualificado como “jurídico”, ainda que a doutrina utilize esta última expressão como oposição aos demais ramos do conhecimento, sobretudo o econômico. Sua conclusão é no sentido de que uma fundamentação que partisse dos princípios da igualdade e da capacidade contributiva poderia se considerar razoável. A diferença é que, neste caso, a capacidade contributiva deveria ser compreendida como uma garantia fundamental, consistindo, por isso mesmo, em uma verdadeira limitação ao poder de tributar.




    Essa brevíssima apresentação tem por intuito apenas realçar o aguçado senso científico do Autor da presente obra. A despeito da dificuldade da empreitada, o Autor conseguiu vencê-la, cumprindo o objetivo a que se propôs. A Ciência do Direito se desenvolve desse modo: questionando premissas. É necessário indagar o porquê de as coisas serem como são. Isso até mesmo por força do princípio democrático, tão bem estudado pelo Autor.




    Ademais, incumbe salientar que o Autor não demonstrou apenas excelente domínio da doutrina do Direito Tributário. Seu pensamento se edificou em lições profundas de Teoria do Direito e de Direito Constitucional.




    Por todas essas razões é que a Faculdade de Direito Milton Campos está de parabéns por seu novo Mestre, bem como o Autor da presente obra, pelo excelente trabalho realizado.




    Belo Horizonte, janeiro de 2021.




    Valter de Souza Lobato




    Professor de Direito Financeiro e Tributário da UFMG.




    Mestre e Doutor em Direito pela UFMG.




    Presidente da Associação Brasileira de Direito Tributário (ABRADT)


  




  

    I. INTRODUÇÃO.




    O artigo 1º da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB – pontifica que nosso País se constitui como um “Estado Democrático de Direito” e se funda, dentre outros pressupostos, na defesa da cidadania. O parágrafo primeiro, do aludido dispositivo constitucional, de sua sorte, crava que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.




    A veia democrática da Constituição de 1988 traz, em seu âmago, premissas próprias do Constitucionalismo Pós-Moderno ou neoconstitucionalismo1. Destaca-se, neste particular, o esfumaçamento dos limites historicamente vistos nos paradigmas constitucionais da modernidade, concernentes, em especial, ao exercício do poder2, que passa a depender de uma atuação conjunta (e não mais dicotômica) das entidades públicas e dos setores privados. O parágrafo primeiro do artigo 1º, acima destacado, é evidência suficiente de que o legislador constituinte já tinha a exata compreensão acerca do modelo democrático a ser adotado pelo Brasil, após um longo período sob jugo de uma Ditadura Militar.




    O Estado Pós Moderno, assumido e encampado pelo Brasil, pressupõe a própria revisitação do conceito de democracia, tal como proposto por Oliveira3, com a, reprise-se, descentralização do poder, em que a sociedade (e não mais, apenas, o Estado) o compõe e o exerce. Assentam-se, assim, as bases da chamada democracia participativa segundo a qual “toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos” (art. 21 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) e se crava uma primeira premissa do princípio democrático.




    A democracia participativa é um contraponto à democracia representativa observado entre o início e o meio do século vinte, em que o princípio democrático se realizava apenas por meio do estabelecimento de regras tendentes à concessão de uma autorização à representantes para tomar, em nome da coletividade, decisões necessárias ao exercício do governo4. O princípio democrático, dentro da concepção pós moderna de democracia, propugna a própria tomada de decisões, tal qual já afirmado, por meio da interação entre as forças políticas e a população (ainda que por intermédio de organizações civis ou outros instrumentos procedimentais).




    Quando se fala em democracia participativa, e sua efetivação por meio do princípio democrático, uma parte considerável da doutrina se volta para a liberdade política (ou a falta dela, observada, principalmente, na democracia representativa). Há uma defesa de sua materialização, particularmente a partir das proposições de Habermas, mediante o uso de instrumentos de exercício coletivo do poder político que viabilize a exposição de argumentos e proposições entre pessoas consideradas iguais5. E não se discorda que os procedimentos voltados à participação política da coletividade, seja no âmbito legislativo, seja na própria condução da administração estatal, conformem um dos pressupostos do princípio democrático enquanto modo de perquirição da própria democracia (ou de um Estado Democrático de Direito).




    Nada obstante, é factível e, mais que isso, demonstrável, que a exteriorização do princípio democrático, cuja base axiológica se fixa nos conceitos pós-modernos de democracia, se dá, também, por meio da participação social na própria positivação do direito, por meio do discurso jurídico (e não apenas no processo legislativo ou, mesmo, de execução de políticas públicas). E, por isso mesmo, a justificação proposta num processo argumentativo, logicamente coerente e historicamente sustentável, é requisito indispensável, e uma das premissas, insista-se, deste princípio, que objetiva a otimização, ou seja, a aplicação em sua máxima eficiência, na lição de Alexy6, do exercício pleno da democracia e um escudo ao autoritarismo, neste caso, observável a partir da arbitrariedade (seja no seio do exercício de jurisdição, seja, de forma mais ampla, na própria positivação do direito).




    A falta de justificação, é, pois, a antítese do princípio democrático, e, no horizonte pós-moderno, atenta diretamente contra a própria democracia, tal como idealizada neste atual paradigma constitucional.




    O foco deste livro são as disposições do artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional - CTN, instituído pela Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, cujas prescrições vinculam, solidariamente, à obrigação, todas as pessoas interessadas na situação que conforme o fato gerador de determinado tributo, autorizando-se, assim, a própria constituição7 do crédito tributário em face de mais de um sujeito.




    Este preceptivo, todavia, emprega diversas palavras ou expressões de conteúdo indefinido e, por isso mesmo, revela, revelou e continuará a revelar, algumas dificuldades à sua correta e concreta aplicação. V.g., há o uso, pela citada prescrição, da expressão “interesse comum” como elemento integrante do aspecto material da solidariedade ali descrita. Mas o CTN não traz quaisquer disposições adicionais sobre esta regra e, portanto, não aclara o que se pode compreender como sendo este mesmo interesse comum.




    Mais que isso, esta expressão é qualificadora de outra conjugação gramatical contida na predita regra, qual seja, a “situação que constitua o fato gerador”, sem que tenha havido qualquer cuidado da parte do legislador de definir quais situações se estaria buscando atingir. Sobre isso, uma primeira corrente a ser analisada neste trabalho se propõe a questionar se o citado dispositivo estaria tratando de situações fáticas diretamente vinculadas ao fato imponível, ou de situações indiretamente relacionadas à hipótese de incidência da exação ou, ainda, de situações ilícitas que, uma vez envidadas, ocultaram, dissimularam ou elidiram a ocorrência ou materialização do fato jurígeno (e que, sob tal ótica, manteriam uma relação, ainda que indireta, com ele).




    O próprio espectro de aplicação do predito regramento é, em certa medida, obscuro, conquanto estar inserido no capítulo que trata da sujeição passiva, o artigo 124, I, faz referência a “pessoas” interessadas na situação que conforme o fato gerador. Ou seja, o uso da palavra genérica “pessoas” autorizaria, neste caso, a inserção, no âmbito de aplicação desta regra, de terceiros que não sejam contribuintes ou mesmo responsáveis, na dicção dos arts. 121, II, 128 e 130 e seguintes, todos do CTN? Poderia, neste diapasão, ser incluído no polo passivo da obrigação uma pessoa situada em lado oposto de uma dada relação negocial que caracterize o fato jurígeno tributário (e.g., o comprador de uma dada mercadoria ser solidariamente obrigado ao pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, conjuntamente com o contribuinte desta exação)?




    E as respostas que vem sendo erigidas, seja pela doutrina, seja pelas jurisprudências judicial e administrativa, não tem contribuído, democraticamente, para a construção argumentativa, logicamente coerente e historicamente sustentável sobre o tema.




    Carvalho8 crava, quanto a expressão “interesse comum”, a ausência de bilateralidade no evento tributado, afastando, nesta esteira, a possibilidade de se exigir o ICMS do contribuinte-vendedor e, solidariamente, do sujeito inserido na outra borda do pacto, qual seja, o comprador. Neste mesmo sentido, Amaro9, que chega a justificar a limitação proposta quanto ao que se possa compreender como “interesse comum” na falta de identidade entre os objetivos pretendidos por partes contrapostas.




    Tomé10, de outra sorte, se debruça sobre o caso sobre outro prisma, calçando as suas conclusões na distinção proposta entre “solidariedade paritária” e a “solidariedade dependente”. Aquela primeira, destaca a autora, seria divisável no caso do inciso I, do artigo 124, pressupondo, pois, a coparticipação das pessoas na concretização do aspecto material. A segunda, noutro giro, prevista no inciso II, surgiria, todavia, após a materialização do fato-tipo e por força de lei.




    O que se vê, até aí, é que nenhum destes autores constroem, de forma expressa e suficiente, uma cadeia argumentativa necessária a explicar alguns dos pontos tidos como essenciais à essa interpretação. Paulo de Barros Carvalho e Luciano Amaro partem das premissas de que a solidariedade tributária equivaleria ao instituto previsto pelo direito civil e que as pessoas instaladas em polos opostos de uma dada relação jurídica teriam, necessariamente, interesses igualmente opostos (não conformando, dessarte, o predito “interesse comum”). Tomé sustenta que a imposição da solidariedade quanto a pessoas que manifestem interesses contrapostos dependeria de previsão legal, na forma do inciso II, do art. 124, admitindo, em tal caso, a imposição, tão só, do que chama de uma “solidariedade dependente”. Mas é exatamente a falta de uma descrição mais detalhada na própria regra que torna a premissa adotada por Tomé, quando menos, nebulosa. O art. 124, II, destaque-se, não diz que a solidariedade, ali, se daria, apenas, no caso de interesses contrapostos e, em adição a isso, o próprio inciso I não traz em seu bojo, automaticamente, essa limitação.




    Para se alcançar o entendimento externado por Tomé e os demais, por tanto, é necessária a construção de um discurso argumentativo mais profundo.




    Ainda que seja inegável a contribuição destes estudiosos para se chegar a um entendimento jurídica, lógica e coerentemente razoável, falta a eles uma construção argumentativa mais completa a fim de que as premissas não decorram de simples decisionismo ou por preconcepções eminentemente ontológicas (“é, porque é”).




    E a jurisprudência, outrossim, também se assoma da falta do discurso jurídico quando trata do problema. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial de nº 884.845/SC., o então Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Luiz Fux, concordando com a vagueza da expressão “interesse comum”, afirmou ser necessária a realização de exercício hermenêutico, tomando por base as demais regras do sistema a fim de perquirir a “ratio essendi” do artigo 124, inciso I. A par de promissor o introito de seu voto, o Ministro Luiz Fux parece ter abandonado a empreitada que se propunha a fazer, e, de forma axiomática, cravou que o interesse a que alude o preceptivo legal em exame não se conformaria com o objetivo econômico pretendido pelos agentes, mas, tão só, com “o interesse jurídico” inerente a uma atuação conjunta, ou única, tendente à realização do fato gerador (STJ, 2009, on-line).




    Mais uma vez, aqui, assumiu-se um preconceito sobre o qual não houve qualquer explicação jurídica a justificá-lo. Afinal, porque o interesse tratado pelo artigo 124, inciso I, somente poderia ser jurídico em oposição a um dado interesse econômico? O que, neste preceptivo, ou em outros dispositivos contidos no sistema normativo tributário, autorizaria a assertiva, absoluta, de que interesses de outra natureza não poderiam conformar a hipótese da solidariedade em estudo? Aliás, o que é, propriamente, um “interesse jurídico”?




    A falta de uma construção argumentativa clara e, quando menos, juridicamente coerente (mesmo que incorreta), além de afrontar o princípio democrático, é, senão, causa ou origem da tese oposta, surgida há algum tempo, particularmente no âmbito do Direito Tributário Administrativo Federal. Os defensores desta corrente (especialmente os agentes fiscais e, principalmente, os órgãos de controle de legalidade) defendem, e sempre defenderam, uma interpretação menos ortodoxa dos ditames do artigo 124, I, mas, diga-se, igualmente desprovida de um lastro teórico claramente demonstrado.




    A posição, não unânime, diga-se, mas ainda assim relevante verificada na jurisprudência, principalmente, da Primeira Sessão de Julgamentos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais11, submetido, hoje, ao Ministério da Economia, foi resultado de entendimentos externados ainda na antiga estrutura daquele órgão de julgamento de contencioso tributário administrativo (à época, denominado Conselho de Contribuintes).




    De fato, como exemplo de uma visão, então embrionária, tem-se o voto elaborado pela Conselheira Irene Souza da Trindade Torres por ocasião da prolação do acórdão de nº 301-34-007. Neste aresto a Relator, partindo do escólio de Caio Jorge Sampaio Costa, sustentou que o “interesse comum”, constante dos preceitos do artigo 124, inciso I, restaria caracterizado pela simples constatação do proveito, pelos agentes implicados na ação investigatória fiscal, dos “resultados” provindos do negócio, ato ou fato jurídico (relevante para norma tributária). Ou, outrossim, quando identificados a fraude ou conluio que tenha culminado com o não pagamento de tributos (CARF, 25 de setembro de 2007, on-line).




    Por outro lado, em decisão proferida pela Câmara Superior daquele órgão revisional, agora já no ano de 2019, a posição acima é confirmada. Bastaria, assim, para a imposição da solidariedade prevista pelo por vezes mencionado artigo 124, I, a comprovação da percepção de benefícios decorrentes dos negócios jurídicos criticados pela Fiscalização por parte, inclusive, do sócio administrador do contribuinte, cuja responsabilidade já seria regulada no artigo 135, inciso III, do CTN (CARF, 13 de setembro de 2019, on-line).




    Ponto comum de tais interpretações acerca do artigo 124, com aquelas mais restritivas, adotadas, notadamente, pela Doutrina, é que também nas decisões acima não se vê qualquer preocupação que seja em se explicar os motivos pelos quais a fraude (i.e., o ato ilícito) comporia o núcleo da norma em exame. Não há, nem mesmo, um esforço para se explicar porque o “interesse comum” ali previsto seria, de fato, um interesse de natureza econômica. Também aqui o decisionismo para ditar os nortes das conclusões adotadas é palpável.




    Finalmente, em 10 de dezembro de 2018, a Receita Federal do Brasil – RFB –, por meio do seu então Secretário, determinou a publicação do Parecer Normativo de nº 4, da lavra da Coordenação Geral de Tributação – COSIT -, cuja pretensão era estabelecer os requisitos necessários à aplicação dos preceitos do art. 124, I, pela Administração Tributária Federal.




    O aludido Parecer, vale destacar, teria se proposto (explicitamente, diga-se) a estabelecer um tertius genus ou uma alternativa às teses dicotômicas acima destacadas. Procurou, então, pré-estabelecer a possibilidade de se atribuir a responsabilidade12 tributária solidária a qualquer sujeito que mantenha, ainda que indiretamente, relação com os fatos ou atos lícitos ou ilícitos identificados ao longo de uma ação fiscal, que contribuam para o surgimento (ou ocultação) da obrigação tributária - numa espécie de fusão entre a as duas correntes aqui examinadas.




    O problema, todavia, é que as conclusões tomadas pelo Órgão Consultivo Fiscal, na linha das próprias decisões administrativas que o precederam, parte do pressuposto, eminentemente ontológico de que o citado art. 124, I, seria aplicável ante a constatação da prática, ou da contribuição para a prática, de atos ilícitos tendentes à ocultação do fato-signo presuntivo. E, vale destacar, diz-se ontologicamente, porque se insere lá o ato ilícito como parte integrante da hipótese da norma, sem que exista uma previsão prescritiva explícita e sem se construir, propriamente, a racionalização deste entendimento de forma coerente e coesa. Nos termos do Parecer em questão, a responsabilidade solidária se daria entre o contribuinte (pessoa que pratica o fato gerador) e aquele sujeito que mantenha “relação ativa com o ato, fato ou negócio que deu origem ao fato jurídico tributário mediante cometimento de atos ilícitos que o manipularam”. A ilicitude, assim, exsurge como requisito para a implementação da regra quase que espontaneamente (algo que observado também nas decisões do CARF mencionadas alhures).




    Em resumo, as posições existentes atualmente, ainda que em alguns casos sejam dotadas de alguma justificação, sempre partem, num determinado momento, de premissas tomadas por axiomas13, sem explicações argumentativas mínimas a permitir, quiçá, uma crítica substantiva de suas conclusões. Semelhantes vícios, como já alertado, representam, potencialmente, um desrespeito ao princípio democrático e demandam, nesta esteira, uma revisitação.




    O objetivo deste trabalho é, diga-se, primeiramente, desconstruir os citados entendimentos para, em seguida, os reconstruir de forma lógica, coerente, fundamentada e historicamente sustentável, por meio de um arquétipo argumentativo que retire, das teses acima, a pecha decisionista que pesa sobre elas, no todo ou em parte. Isto permitiria, aí sim, o seu efetivo controle e, ato contínuo, o respeito necessário ao princípio democrático.




    Este livro, vale dizer, se assenta em opiniões, posições e entendimentos adotados por diversos autores, juristas ou estudiosos (até porque, contempla, em cada, capítulo, pontos teóricos variados, sobre os quais há uma pulverização doutrinária substancial). Com destaque, entretanto, pretendeu-se derivar toda a criação argumentativa a partir de, pelo menos, dois marcos teóricos (mesmo que calcada em estudos da lavra de, insista-se, tantos outros estudiosos). O primeiro estampado no escólio conjugado de Paulo de Barros, de Luciano Amaro e de Fabiana Del Padre (representados pelos textos indicados anteriormente). E o segundo representado atualmente pela posição menos restrita do tema contida nas proposições do PN/COSIT de nº 4.




    Assim, buscou-se, a partir dos entendimentos supra mencionados, construir as linhas argumentativas tratadas anteriormente, lançando-se mão, inicialmente, de levantamento bibliográfico (pesquisa exploratória).




    E ainda que se trate de uma discussão de cunho quase que exclusivamente teórico, em determinados momentos objetivou-se testar as conclusões obtidas a luz de casos hipotéticos, ainda que factíveis. Ou seja, em alguns pontos, foi  utilizado, mesmo que em pouquíssima extensão, o método experimental, a fim, principalmente, de contemplar possíveis variáveis com potencial para influenciar cada umas das situações que foram levantadas no curso desta obra.




    No capítulo que se seguiu após esta introdução, pretendeu-se expor os motivos pelos quais a justificação completa e coerente dos atos, decisões ou mesmo qualificações jurídicas intentadas pelos aplicadores ou intérpretes do direito se faz premente. Como já apontado, mais que meras prescrições programáticas porventura contidas na Constituição da República Federativa do Brasil (v.g., o artigo 93, inciso IX), é o princípio democrático, como instrumento de preservação ou, lado outro, de otimização da democracia (premissa e valor axiológico do citado princípio) que impõe, aos aplicadores do direito, o dever de fundamentadamente motivar as suas conclusões. É importante destacar que algumas das considerações e pressupostos que foram erigidos neste tópico tiveram inegável importância para assuntos que foram tratados, particularmente, no capítulo cinco deste livro (destacadamente, a evolução do pensamento e a quebra dos paradigmas e seus impactos sobre a teoria dos princípios).




    Já no capítulo três, desconstruiu-se, propriamente, as teses existentes sobre o tema, destacando-se, nelas, as principais premissas e os pontos que, efetivamente, demandariam um aprofundamento a fim de se permitir a construção argumentativa, objeto e objetivo deste trabalho.




    No capítulo IV, intentou-se demonstrar o único ponto de congruência entre as duas interpretações, calcado na capacidade contributiva (ainda que sopesada sob prismas distintos), estabelecendo-se, aí, uma premissa essencial à compreensão e justificação dos dois entendimentos.




    Já no capítulo V, a empreitada nuclear deste trabalho foi, então, desenvolvida, propondo-se, aí, a reconstrução de cada uma das duas correntes (ou dos pontos delas que demandam uma concreta motivação) a fim de torná-las, pois, controláveis. Para isso, diga-se, foram realizadas diversas incursões na teoria geral do direito e na teoria geral dos princípios (com certo destaque, no princípio da igualdade), a fim de reconstruir as premissas identificadas no capítulo três e, assim, testá-las contra os princípios constitucionais e contra o próprio sistema jurídico.




    Por fim, e no capítulo seis, foram apresentadas as considerações finais em que, ao fim e ao cabo, e após reconstruídas as teses antinômicas em estudo, a partir da justificação e validação de suas premissas, tornou-se possível se expor a posição pessoal deste autor sobre o tema, tomando-se, em então, partido quanto a uma ou outra preconcepção jurídica acerca das disposições do artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional.
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